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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  MANDADO  DE
SEGURANÇA  COM  PEDIDO  LIMINAR  –
CREDENCIAMENTO  DE  CENTRO  DE  FORMAÇÃO  DE
CONDUTORES  - DELEGAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO -
NECESSIDADE DE LICITAÇÃO – LIMINAR DEFERIDA –
IRRESIGNAÇÃO  –  INEXIGIBILIDADE  DE  LICITAÇÃO  –
CREDENCIAMENTO  –  LIVRE  ACESSO  DESDE  QUE
PRESENTES  REQUISITOS  AUTORIZADORES  AO
DESEMPENHO  DA  FUNÇÃO  –  RESOLUÇÃO  DO
CONTRAN E DETRAN-PB – PROCEDIMENTO ABERTO A
TODOS OS INTERESSADOS – AUSÊNCIA DE DISPUTA –
INVIABILIDADE  DE  PROCEDIMENTO  LICITATÓRIO  –
ART.  25  DA  LEI  Nº  8.666/93  –  PROVIMENTO  DO
RECURSO.

Verifica-se a especificidade do caso, amoldando-se ao que
dispõe  o  art.  25  da  Lei  nº  8.666/93,  o  qual  revela  a
inexigibilidade de licitação nos casos em que os particulares
interessados,  desde  que  cumpram  com  os  requisitos,
estarão  aprovados  para  exercer  a  atividade  descrita  no
credenciamento,  sem  que  haja  margem  à  Administração
negar  tal  direito  a  qualquer  interessado  que  satisfaça  as
exigências.

Inexiste qualquer  limitação  ao  ingresso  de  novos  CFC´s,
exigindo-se  apenas  o  atendimento  a  diversos  requisitos
expostos na Resolução nº 358/2010 do CONTRAN, os quais
deverão  ser  verificados  e  fiscalizados  órgão  ou  entidade
executivo de trânsito dos Estados
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  DAR  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo Departamento
Estadual de Trânsito do Estado da Paraíba – DETRAN, inconformado com a
decisão proferida nos autos do Mandado de Segurança com Pedido de Liminar,
impetrado  por Sindicato  das  Empresas  de  Centros  de  Formação  de
Condutores “A” e “B” do Estado da Paraíba em que o Juízo de Direito da 2ª
Vara da Fazenda Pública da Capital deferiu o pedido liminar requerido para que
a autoridade coatora suspenda a abertura de novo Centro de Formação de
Condutores em João Pessoa, indicado na inicial.

Em suas razões, às fls.  02/18,  o agravante  opõe-se  à decisão,
alegando inexistir previsão  legal  quanto  à  necessidade  de  publicização  do
interesse  da  Autarquia  de  credenciar  novos  Centros  de  Formação  de
Condutores, uma vez que o procedimento pode ser requerido a qualquer tempo
pelos interessados, cumpridas as exigências regulamentares, todavia.

Em  seguida,  revela  ser o  credenciamento  hipótese  de
inexigibilidade de licitação, ressaltando que os artigos 9º, 10º e 11º da Portaria
590/2013  –  DETRAN,  os  quais  fundam  a  pretensão  do  agravado,  foram
revogados pela Portaria 411/2014/DS, publicada no dia 09/08/2014, inexistindo
a  limitação de Centros de  Formação de Condutores atrelada ao número de
eleitores da região.

Alega, ainda, nulidade da decisão por afronta ao artigo 2º da Lei
nº 8.437/1992 e ao  §2º, do art. 22, da Lei nº 12.016/2009, já que não houve
prévia  manifestação  da  Fazenda  Pública,  pugnando,  por  fim,  pelo  efeito
suspensivo da decisão agravada, nos termos do art. 527, III e 558 do CPC.

Documentos encartados às fls. 10/67.

Efeito Suspensivo deferido à fl. 210/213.

Contrarrazões apresentadas às fls. 219/225.

Parecer  Ministerial  encartado  às  fls.  227/232,  opinando  pelo
provimento do recurso.

VOTO

O  caso  dos  autos  retrata  a  irresignação  do  agravante  com  a
decisão  proferida  pelo  Juízo  de Direito  da  2ª  Vara  da Fazenda Pública  da

                                         Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti   2



Agravo de Instrumento nº 0002307-11.2015.815.0000

Capital,  que  deferiu  o pedido liminar requerido  pelo agravado, nos autos do
Mandado de Segurança, para que a autoridade coatora suspenda a abertura
de novo Centro de Formação de Condutores em João Pessoa.

No que tange aos serviços públicos,  estabelece a Constituição
Federal:

Art. 37 - […]
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras,  serviços,  compras  e  alienações  serão  contratados
mediante  processo  de  licitação  pública  que  assegure
igualdade  de  condições  a  todos  os  concorrentes,  com
cláusulas  que  estabeleçam  obrigações  de  pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação
técnica  e  econômica  indispensáveis  à  garantia  do
cumprimento das obrigações.

Art.  175.  Incumbe  ao  Poder  Público,  na  forma  da  lei,
diretamente  ou  sob  regime  de  concessão  ou  permissão,
sempre  através  de  licitação,  a  prestação  de  serviços
públicos.

Da análise dos dispositivos supracitados, observa-se que a regra
geral incumbe à Administração Pública a realização de procedimento licitatório
para a concessão de serviços públicos lato sensu, garantindo isonomia entre a
iniciativa privada e busca pelo interesse público por meio da competição.

Entretanto,  o objeto dos presentes autos apresenta-se como uma
espécie do gênero “delegação”, ainda que se tenha na doutrina a possibilidade
de enquadrá-lo como meio de controle das atividades  desempenhadas pelo
poder  de  polícia,  ou  atividades  instrumentais  ao  próprio  poder  de  polícia,
afastando-se do conceito de serviço público.

Com efeito, deixando de lado as diferentes abordagens sobre a
natureza jurídica do Instituto, as características de sua formação é que afastam
a necessidade  da  licitação  para  a  celebração  do  vínculo,  destacando-se  a
ausência  de  limite  de  possíveis  contratados,  bem como a  uniformidade  de
condições preestabelecidas ao atendimento da carência do Poder Público.

Assim, verifica-se a especificidade da questão, amoldando-se ao
que dispõe o  art.  25 da Lei  nº  8.666/93,  o  qual  revela a inexigibilidade de
licitação nos casos em que os particulares interessados, desde que cumpram
com os  requisitos,  estarão  aprovados  para  exercer  a  atividade  descrita  no
credenciamento,  sem que haja  margem à Administração negar  tal  direito  a
qualquer interessado que satisfaça as exigências.

Confira o posicionamento da doutrina pátria:
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Hipótese de inexigibilidade de licitação publica, que é cada
vez  mais  frequente,  relaciona-se  ao  denominado
credenciamento,  porquanto  todos  os  interessados  em
contratar  com  a  Administração  Pública  são  efetivamente
contratados, sem que haja relação de exclusão. Como todos
os interessados são contratados,  não há que se competir
por  nada,  forcando-se  reconhecer,  por  dedução,  a
inviabilidade de  competição e a inexigibilidade de licitação
pública. […] Cumpre ponderar, desde já, que a hipótese de
credenciamento não foi prevista na Lei nº 8.666/93. Não há
qualquer dispositivo que aborde o assunto, regrando suas
premissas.  Impende  reafirmar,  por  oportuno,  que  a
inexigibilidade não depende de autorização legal, tanto que
ocorre  em  todas  as  situações de  inviabilidade de
competição,  o  que  remonta  à  questão  fática.  Destarte,  a
ausência de dispositivos normativos em torno das hipóteses
de credenciamento não obsta lhes reconhecer a existência,
bem como a inviabilidade de competição, o que acarreta a
inexigibilidade1.

A  matéria  foi  objeto  de  exame  liminar  por  esta  Relatoria,
extraindo-se os seguintes fundamentos para a concessão do efeito suspensivo:

[...] A pretensão  do  agravante  está  fundamentada  na
inexistência  de  previsão  legal  (lato  sensu)  quanto  à
necessidade de publicização do interesse da Autarquia de
credenciar  novos  Centros  de  Formação  de  Condutores,
uma vez que o procedimento pode ser requerido a qualquer
tempo  pelos  interessados,  desde  que  cumpridas  as
exigências regulamentares.

De  acordo  com  o  estabelecido  no  art.  156  da  Lei.  Nº
9.503/972, Código de Trânsito Brasileiro – CTB, o Conselho
Nacional  de  Trânsito,  compete  ao  CONTRAM  a
regulamentação  e  o  “credenciamento  para  prestação  de
serviço pelas auto-escolas e outras entidades destinadas à
formação de condutores e às exigências necessárias para o
exercício das atividades de instrutor e examinador.” 

Na esteira do que dispõe o artigo supracitado, a Resolução
nº 358/2010 regulamenta o credenciamento dos Centros de
Formação  de  Condutores  -  CFC,  estabelecendo  em  seu
artigo  3º3,  dentre  as  atribuições  aos  órgãos  e  entidades
executivos  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal  para  o
processo de credenciamento, acompanhamento e controle
dos entes credenciados, a elaboração e revisão periódica
da distribuição geográfica.

1 NIEBUHR, Joel  de Menezes. Dispensa e Inexigibilidade de Licitação Pública. Ed. Dialética, São Paulo, 2003,
p.210.

2 Art. 156. O CONTRAN regulamentará o credenciamento para prestação de serviço pelas auto-escolas e outras
entidades destinadas à formação de condutores e às exigências necessárias para o exercício das atividades de
instrutor e examinador.

3 Art. 3º Constituem atribuições dos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal,
para o processo de credenciamento, acompanhamento e controle dos entes credenciados:
I - elaborar e revisar periodicamente a distribuição geográfica dos credenciados;

[...]
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Por sua vez, o DETRAN editou a Portaria nº 590/2013-DS,
especificando no Parágrafo Único do art. 104 a limitação de
um  CFC  para  cada  40  (quarenta)  mil  eleitores,
resguardando os interesses dos credenciados anteriores até
a edição da Portaria.

Numa análise preliminar do tema, percebo que a Resolução
358/2010 do CONTRAN não faz menção expressa no texto
sobre  exigência  de  limitação  do  número  de  CFC´s  no
espaço geográfico,  revelando apenas em seu art.  3º,  I,  a
atribuição  do  DETRAN  em  elaborar  e  revisar
periodicamente a distribuição geográfica dos credenciados.

Nessa linha, repito, de atribuição do DETRAN, a exigência
formulada  no  Parágrafo  Único  do  art.  10  da  Portaria  nº
590/2013 foi  revogada expressamente  pela  Portaria  nº
411/2014/DS,  não mais existindo a limitação indicada pelo
agravado.

Ademais, a Resolução nº 358/2010 do CONTRAN, em seu
art. 9º, enumera as exigências ao credenciamento dos CFC
´s,  cabendo  ao  DETRAN  autorizar  o  funcionamento  das
Pessoas  Jurídicas  que  se  habilitem  na  forma  da
regulamentação  aplicável,  inexistindo  dever  de  abrir
procedimento  licitatório  para  tanto,  em  respeito  ao  livre
exercício da atividade econômica, nos termos do art. 170, IV
da  CF,  ressalvando,  contudo,  a  submissão  aos
procedimentos fiscalizatórios no desempenho da atividade.

Assim,  vislumbro  o  fumus  boni  juris  nas  alegações  do
agravante.     

Quanto ao periculum in mora,  deve ser observado o prazo
de 150 (cento e cinquenta) dias estipulado no inciso II, do
art.  9º,  da  Resolução  nº  358/20105,  para o  requerente
apresentar documentação e as exigências técnicas para a
realização da vistoria técnica pelo órgão estadual, inclusive
com identificação de imóvel, frota de veículos, apresentação
do corpo diretivo e instrutores, não se revelando razoável a
manutenção  de  toda  essa  estrutura  sem  a  finalidade
primordial a que se pretende destiná-la.[...]

Conforme  se  observa  da  aludida  fundamentação,  não  existe
qualquer  limitação  ao  ingresso  de  novos  CFC´s,  exigindo-se  apenas  o
atendimento aos diversos requisitos expostos na Resolução nº 358/2010 do

4 Art. 10. [...]
Parágrafo único. O credenciamento de CFCs será permitido, na proporção de 01 (um) para cada 40.000 (quarenta mil)

eleitores, de conformidade com as informações oficiais disponibilizadas pelo TRE/PB-Tribunal Regional Eleitoral
da Paraíba. Os Centros de Formação de Condutores já credenciados junto a este DETRAN/PB, até a data da
publicação desta Portaria, independente desta regra estipulada, permanecerão credenciados.

5 Art. 9º - […]
II  -  Cumpridas as exigências do item I,  o interessado será convocado para que,  num prazo de até 150 (cento e

cinquenta dias), apresente a documentação e as exigências técnicas abaixo relacionadas para a realização da
vistoria técnica pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal:[...]
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CONTRAN,  os  quais  deverão  ser  verificados  e  fiscalizados  pelo órgão  ou
entidade executiva de trânsito dos Estados.

A título de ilustração, colaciono os arts.  3º e 4º da supracitada
Resolução:

Art.  3º  Constituem  atribuições  dos  órgãos  e  entidades
executivos de trânsito dos Estados
e do Distrito Federal, para o processo de credenciamento,
acompanhamento e controle dos entes
credenciados:
I  -  elaborar  e  revisar  periodicamente  a  distribuição
geográfica dos credenciados;
II - credenciar as instituições e entidades que cumprirem as
exigências estabelecidas nesta
Resolução;
III  -  credenciar  os  profissionais  que  atuam  nas  referidas
instituições ou entidades
credenciadas, vinculando-os a estas e disponibilizando-lhes
senhas pessoais e intransferíveis, de
acesso aos sistemas informatizados do órgão executivo de
trânsito do Estado ou do Distrito Federal;
IV  -  garantir,  na  esfera  de  sua  competência,  o  suporte
técnico ao sistema informatizado
disponível aos credenciados;
V - auditar as atividades dos credenciados, objetivando o fiel
cumprimento das normas
legais  e  dos  compromissos  assumidos,  mantendo
supervisão administrativa e pedagógica;
VI  -  estabelecer  as  especificações  mínimas  de
equipamentos e conectividade para
integração  dos  credenciados  aos  sistemas  informatizados
do órgão executivo de trânsito do Estado
ou do Distrito Federal;
VII - definir referências mínimas para:
a) identificação dos Centros de Formação de Condutores e
dos veículos de aprendizagem,
devendo a expressão “Centro de Formação de Condutores“
ou a sigla "CFC" constar na identificação
visual;
b)  selecionar  o  material,  equipamentos  e  ação  didática  a
serem utilizados;
VIII  -  estabelecer  os  procedimentos  pertinentes  às
atividades dos credenciados;
IX  -  apurar  irregularidades  praticadas  por  instituições  ou
entidades e pelos profissionais
credenciados,  por  meio  de  processo  administrativo,
aplicando as penalidades cabíveis previstas nesta
Resolução;
X - elaborar estatísticas para o acompanhamento dos cursos
e profissionais das entidades
credenciadas;
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XI  -  controlar  o  número  total  de  candidatos  por  turma
proporcionalmente ao tamanho da
sala e à frota de veículos do CFC, por meio de sistemas
informatizados;
XII - manter controle dos registros referentes a conteúdos,
frequência e acompanhamento
do  desempenho  dos  candidatos  e  condutores  nas  aulas
teóricas e práticas, contendo no mínimo as
seguintes informações:
a) cursos teóricos: conteúdo, turma, datas e horários iniciais
e finais das aulas, nome e
identificação do instrutor, lista de presença com assinatura
do candidato ou verificação eletrônica de
presença;
b)  cursos  práticos:  quilometragem  inicial  e  final  da  aula,
horário de início e término,
placa do veículo, nome e identificação do instrutor, ficha de
acompanhamento do candidato com
assinatura ou verificação eletrônica de presença.
Parágrafo  único.  Os  órgãos  ou  entidades  executivos  de
trânsito dos Estados e do Distrito
Federal  poderão  estabelecer  exigências  complementares
para o processo de credenciamento,
acompanhamento  e  controle,  desde  que  respeitadas  as
disposições desta Resolução.  

Art. 4º Os órgãos executivos de trânsito dos Estados e do
Distrito  Federal  poderão  credenciar  entidades,  com
capacidade  técnica  comprovada,  para  exercerem  as
atividades de formação de diretor geral, diretor de ensino e
instrutor de trânsito para CFC, e de examinador de trânsito,
através de cursos específicos teórico-técnico e de prática de
direção.
§  1º  As  entidades  referidas  no  caput  deste  artigo  serão
credenciadas  por  período  determinado,  podendo  ser
renovado,  desde  que  atendidas  as  disposições  desta
Resolução.
§  2º  As  entidades,  já  autorizadas  anteriormente  pelo
DENATRAN até a data de 25 de julho de 2006, em caráter
provisório, com a finalidade de capacitar diretor geral, diretor
de ensino e instrutor de trânsito para CFC, e examinador de
trânsito,  poderão  continuar  normalmente  suas  atividades,
exclusivamente na localidade da autorização, submetendo-
se às exigências do Órgão Executivo de Trânsito do Estado
ou do Distrito Federal e as disposições desta Resolução.

 
Reitere-se  que a  extinta  limitação de CFC´s de acordo com a

quantidade de eleitores de cada Município foi  revogada expressamente pela
Portaria nº 411/2014/DS, cabendo ao órgão local disciplinar as exigências de
acordo com a Resolução nº 358/2010 do CONTRAN.

Assim, verificado que não existe impedimento ou barreira legal ao
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interesse  de  CFC´s  dentro  da  área  de  abrangência  do  agravante,  resta
suficientemente comprovado a inexigibilidade de licitação, tendo em vista que
quaisquer interessados podem se credenciar  perante o Órgão Público, desde
que respeite todos os requisitos expostos na regulamentação supra.

Ressalte-se,  por fim, que a realização de certame licitatório no
presente  caso  afronta  aos  ditames  da  eficiência,  tendo  em  vista  a
desnecessidade  de  movimentação da máquina  pública  para  realizar  todo o
procedimento que, ao final, deverá, por força do Instituto utilizado, conceder o
credenciamento do CFC que atenda aos requisitos legais.

Por tais considerações, DOU PROVIMENTO AO AGRAVO para
cassar a liminar deferida na ação principal.

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti,  o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael
da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 08 de
março de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
     RELATORA

G/5
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